
I. ANTECEDENTES E CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A Política Estadual de Recursos Hídricos estabelecida pela Lei 7.663/91 define o Plano Estadual 

de Recursos Hídricos, atualizado periodicamente, como um de seus instrumentos. 

De acordo com o artigo 16 da referida Lei, esse Plano deverá tomar por base os planos de 

bacias hidrográficas, as normas relativas à proteção do meio ambiente, as diretrizes de 

planejamento e gerenciamento ambientais. Deve conter um conjunto de objetivos, diretrizes e 

critérios que orientem o gerenciamento dos recursos hídricos segundo os princípios da 

descentralização, participação e integração. 

O primeiro Plano de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, aprovado em 1990, ainda antes 

da Lei Estadual, foi sucedido por outras edições de modo que a sua 5ª versão, para o 

quadriênio 2004/2007, significou um grande avanço no processo interativo à medida que 

estabeleceu metas estratégicas e gerais, um programa de investimentos em três cenários 

(desejável, recomendado e provável) e a atualização dos programas a serem desenvolvidos. 

Ainda propôs uma série de indicadores para acompanhamento da implementação do Plano, 

buscando alinhá-lo mais próximo à estrutura do Plano Plurianual do Estado, e as diretrizes 

para os Planos de Bacias e Relatórios de Situação. 

Da aprovação do PERH 2004-2007 para a data atual foram elaborados e aprovados os Planos 

das 22 UGRHIs do Estado de São Paulo para o período 2008-2011, além dos Relatórios de 

Situação referentes aos anos de 2008, 2009 e 2010. 

Tal quadro orientou a proposta de, a partir do levantamento do programa de investimentos do 

PERH 2004/2007, proceder à revisão das ações, programas e projetos então propostos, em 

conjunto com os colegiados e as instituições executoras, de modo a obter-se um planejamento 

configurado por ações pactuadas e possíveis de serem realizadas. 

 

II. PREMISSAS, CONCEPÇÃO E METODOLOGIA DE ATUALIZAÇÃO DO PERH 

A atualização do PERH-2004-2007 para o período 2012-2015 considerou que: 

• os estudos hidrológicos e os prognósticos apresentados no PERH 2004-07 ainda eram 

válidos e que a atualização destas informações vinha sendo acompanhada por meio dos 

relatórios de situação; 

• os Planos de Bacias, elaborados e/ou atualizados em 2008 para todas as bacias 

hidrográficas constituíam-se em instrumentos importantes para se avaliar a assimilação das 

diretrizes e metas previstas no PERH 2004-2007, em cada uma das bacias;  

• o conjunto de programas e ações que passarão a constituir o PERH 2012-2015, 

deverão indicar metas, prazos, fonte de recursos, instituições responsáveis e indicadores de 

acompanhamento, pois o objetivo maior é garantir sua implementação. 



A opção metodológica foi efetivar a atualização do PERH, por meio de um processo de intensa 

articulação com instituições e entidades envolvidas com sua implementação e a participação 

ativa dos Comitês de Bacias, buscando identificar a correlação entre seus Planos de Bacias e o 

PERH. Permeando todo este processo, buscou-se o estabelecimento de um Pacto institucional. 

O estabelecimento de pactos tem-se caracterizado como uma significativa estratégia 

institucional para articular e integrar diferentes políticas públicas no enfrentamento de uma 

determinada problemática ou intervenção de caráter intersetorial e transversal. Entretanto, a 

diretriz mais expressiva que orienta este processo é o estabelecimento de compromissos de 

todos os entes públicos envolvidos nos diferentes níveis (municipal, estadual e federal), assim 

como da sociedade civil organizada, que tem interface com o tema ou questão objeto do 

referido Pacto Social. 

A principal justificativa para o estabelecimento desta estratégia é a constatação de que tem 

sido praticamente impossível uma instituição ou mesmo um setor publico, isoladamente, 

implementar políticas de caráter multisetorial, tais como saneamento, recursos hídricos, meio 

ambiente, entre outras, sem o compromisso efetivo dos demais intervenientes. 

Portanto, em termos metodológicos, para a elaboração do PERH 2012-2015 como um Pacto 

Institucional, observaram-se algumas premissas, tais como: 

 o diálogo entre os diferentes setores da sociedade como forma de construção de uma 

visão integrada, democrática e sustentável social, política e ambientalmente;  

  o respeito e o fortalecimento das instâncias de participação social já integradas ao 

SIGRH, e a garantia da representatividade no processo de tomada de decisão; 

  a promoção do diálogo e a construção dos consensos sociais sobre os objetivos e 

metas a serem alcançados;  

 o estabelecimento de compromissos nos diferentes níveis do setor publico, das 

instâncias do SIGRH e das entidades da sociedade civil, constituindo-se no conjunto de 

programas e ações do PERH 2012-2015.  

Com base nestas premissas, a atualização do PERH para o período 2012-2015, está 

estruturada nas seguintes etapas: 

Módulo I – Esclarecimento sobre os objetivos e a metodologia de atualização do 

PERH para o período 2012–2015, sensibilizando os interlocutores a participar do processo e 

identificar o grau de prioridade da agenda da água na instituição; as dificuldades enfrentadas 

para observar as metas estratégicas estabelecidas no PERH 2004-2007 nos orçamentos 

plurianuais e anuais, e os mecanismos que poderiam ser utilizados para pactuar metas e 

garantir maior integração institucional. 

1. Visitas e entrevistas institucionais e a entidades da sociedade civil que 

participam do Sistema Estadual de Recursos Hídricos - Julho e Agosto de 2010. 



2. Realização da 1ª Oficina de Trabalho para definir, de forma compartilhada, a 

metodologia, diretivas e objetivos a serem adotados no processo de atualização das 

metas do PERH para o quadriênio 2012-2015 - Setembro/2010. 

3. Elaboração de documento base, contendo Eixos, Diretivas, Objetivos e possíveis 

ações, resultante das discussões da 1ª Oficina, para orientar a construção do PERH 

2012-2015 a partir do estabelecimento de compromissos institucionais das diferentes 

organizações da sociedade que participam do SIGRH - Outubro/2010. 

 

Módulo II – Estabelecimento de compromissos pelas instituições e demandas pelos 

Comitês de Bacia. 

4. Realização das Oficinas Regionais - A partir da identificação dos eixos, das diretivas 

e objetivos a nível estadual, foram realizadas 12 oficinas regionais com os comitês de 

bacia para discussão de prioridades para as metas por região hidrográfica, 

considerando, ainda, seus Planos de Bacia e a definição de compromissos e arranjos 

institucionais para a execução das mesmas. Foram identificadas, ainda, demandas para 

as instituições no nível estadual - Novembro/2010 e Junho, Julho/2011. 

5. Submissão do documento base e das demandas indicadas pelos Comitês de 

Bacias às instituições e entidades que participam do SIGRH para que avaliassem e 

indicassem as ações e/ou programas passiveis de serem assumidos institucionalmente - 

Outubro e Novembro/2010. 

6. Reapresentação das propostas de compromissos e demandas às instituições – 

Pactuação final – Com o início do novo mandato do governo estadual e as 

modificações na estrutura institucional, na qual a CRHi passou a integrar a Secretaria 

de Saneamento e Recursos Hídricos, assim como a alteração no quadro dirigente das 

secretarias estaduais, iniciou-se em março de 2011 a etapa final de pactuação dos 

compromissos que comporão o PERH 2012-2015, contemplando: retorno às Secretarias 

de Estado para conhecimento e validação dos compromissos; retorno aos Comitês de 

Bacias para discussão dos compromissos na escala regional e interregional e a 

contribuição da sociedade civil na elaboração do PERH - Abril a Julho/2011. 

7. Consolidação dos compromissos assumidos institucionalmente, a partir da 

análise das planilhas de compromissos e demandas encaminhadas pelos 22 comitês de 

bacia e 14 instituições e entidades que atuam no SIGRH, estruturação de um banco de 

dados consistido e classificação das propostas apresentadas, conforme quadro a seguir. 



 

CLASSE DESCRIÇÃO 

Compromisso assumido 
 Instituição se compromete definindo ação, meta e recursos 

financeiros  

Demanda atendida  Contemplada como compromisso pelas instituições  

Demanda passível de 

ser atendida 

 Instituição demandada sinaliza para o atendimento da 

ação, porém necessita de articulação com outra instituição  

 Atribuída a mais de uma instituição e avaliada apenas por 

uma delas  

 Parcialmente atendida, não alcançando a meta pretendida 

ou depende de outra instituição  

Demanda não atendida  Resposta negativa da instituição demandada  

Compromisso/Demanda 

local 

 A ser contemplado(a) no Plano de Bacia por restringir-se à 

área da UGRHI  

 Deve ser encaminhado(a) às instâncias regionais  

 Não é significativamente expressivo(a) no âmbito estadual  

Demanda não analisada 

 Fora das atribuições da instituição demandada 

 Dirigida à instituição errada – a ser encaminhada à 

instituição correta  

 Não respondida pela instituição  

 Não encaminhada pela CRHi  

Compromisso/Demanda 

excluído(a) 

 Não está claro(a) 

 Não se refere ao período do PERH (2012-2015)  

 

Os resultados da consolidação no formato acima descrito estão apresentados nos anexos 

“PERH – Resultados Pacto” e “PERH – Conjunto Propostas” 

 

8. Realização de Seminário Estadual de Pactuação, com representantes de todas as 

instituições e organismos do SIGRH, para apresentação do resultado final dos 

compromissos assumidos e que constituirão o PERH 2012-2015, identificação de 



estratégia e arranjo institucional para monitoramento do plano e de possíveis ações 

complementares necessárias - Novembro/2011. 

 

Módulo III 

9. Elaboração da Minuta do PERH 2012–2015, registrando todo o processo de 

construção, os resultados da pactuação institucional, incluindo inclusive as proposições 

de arranjo institucional para monitoramento, resultantes do Seminário Estadual. A 

referida minuta deverá ser apresentada pela CRHi ao CORHI e posteriormente 

encaminhada ao CRH para aprovação na Plenária prevista para 13.12.11. 

 

III - PRÓXIMOS PASSOS 

Partindo da premissa que planejamento é processo contínuo, relaciona-se a seguir um 

conjunto de providências e encaminhamentos a serem observados a partir da conclusão desta 

etapa de construção do Pacto Institucional para o PERH 2012-2015, entre as quais se 

destacam as seguintes: 

• definir a estrutura e a sistemática de acompanhamento das metas pactuadas e 

monitoramento do PERH 2012-2015,  a partir das proposições apresentadas no 

Seminário Estadual de Pactuação e adequação às estruturas já existentes no SIGRH; 

• analisar a necessidade de redefinir ou complementar o conjunto de indicadores de 

monitoramento para adequar a especificidade das metas pactuadas no PERH 2012-

2015; 

• promover a articulação institucional necessária para garantir a integração e a 

efetividade dos compromissos assumidos, em especial entre executores e parceiros 

identificados em cada ação pactuada; 

• análise do conjunto de compromissos assumidos no PERH 2012-2015, avaliando se 

contemplam os aspectos que são fundamentais para o desenvolvimento da gestão de 

recursos hídricos no Estado de São Paulo identificando ações, estudos que não foram 

objeto das ações pactuadas, inclusive definindo estratégias para sua implementação; 

• analisar o conjunto das demandas passíveis de serem atendidas e promover a 

articulação institucional necessária para viabilizar aquelas estratégicas, com o objetivo 

de garantir a sua implementação; 

• analisar o conjunto de demandas não atendidas (por estarem fora das atribuições das 

instituições para as quais foram demandadas) e as não analisadas (por terem sido 

apresentadas posteriormente às consultas às instituições) identificando a relevância das 

respectivas proposições e, se for o caso, encaminhá-las às instituições que poderão 

promover o seu atendimento. 



 

IV - PROPOSIÇÃO DO ARRANJO INSTITUCIONAL PARA MONITORAMENTO DO PERH 

2012-2015 

A elaboração e estruturação do PERH 2012-2015 como um pacto institucional, consituído de 

centenas de ações pactuadas, com prazos e responsáveis executores e parceiros e recursos 

financeiros comprometidos, irá demandar um acompanhamento mais sistemático e pró-ativo 

do CRH e suas diferentes instâncias, CORHi e Câmaras Técnicas, assim como da CRHi e dos 

próprios Comitês de Bacia.  

Torna-se imprescindível, portanto, a definição de uma sistemática de monitoramento que 

contemple esta especificidade. O fato das instituições públicas, entidades e comitês de Bacias, 

ao apresentarem seus compromissos, terem indicado de forma explicita, metas, prazos, 

responsáveis, recursos finaceiros e inclusive indicadores de acompanhamento, para cada ação 

pactuada, já se constitui num instrumento fundamental para o monitoramento de desempenho 

do PERH 2012–2015. 

Entretanto, cabe observar que este acompanhamento deverá apontar, inclusive, as 

necessidades de articulações e ajustes institucionais que se fizerem necessários visando 

garantir a concretização das ações pactudas ou a inclusão de outras que forem identificadas 

como fundamentais e viáveis de serem implementadas. É fundamental que durante o período 

de exercício PERH 2012–2015, o planejamento se constitua de fato como um processo. 

Tendo estas considerações e premissas como referência, propõe-se que o arranjo institucional 

para monitoramento do PERH 2012–2015 contemple: 

o o acompanhamento da implementação do PERH a partir das metas pactuadas para cada 

objetivo e diretiva, observando em cada instituição a inserção de recursos no plano 

plurianual e nos orçamentos anuais e a efetiva implementação das ações, programas e 

projetos; 

o a articulação e a integração institucional de modo a garantir a efetividade das ações e a 

potencialização de seus resultados; 

o a elaboração de relatórios de acompanhamento periódicos, a partir dos indicadores de  

monitoramento apontados nas fichas de compromissos institucionais; 

o as adequações operacionais e as articulações institucionais necessárias, indicando 

estratégias e procedimentos que possam garantir a efetiva implementação do PERH 2012–

2015. 

Com base nas informações resultantes do monitoramento do PERH e do Relatório de Situação, 

o CORHI apresentará anualmente ao CRH os resultados da implementação do Plano, de modo 

a se efetivarem ajustes e providências institucionais consideradas necessárias. 

 


